
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1362936 - MG 
(2018/0236877-2)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RENATO PINTO CARTAFINA 
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT  - MG101330 
AGRAVADO  : COOPERCITRUS COOPERATIVA DE PRODUTORES 

RURAIS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO  - SP145755 

SILVIA DE SANTI  - MG095872 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
INDICAÇÃO INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE AFRONTA 
A SÚMULAS DE TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
518/STJ.

1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a 
defesa da higidez do direito objetivo e a unificação da 
jurisprudência em matéria infraconstitucional, é 
imprescindível que a parte recorrente exponha precisamente 
os dispositivos legais supostamente violados pela instância 
de origem.

2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, 
verificou-se que a parte recorrente não indicou, de maneira 
clara, precisa e inequívoca, os artigos de lei que teriam sido 
contrariados, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF.

3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera 
menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa 
acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que 
se aponte a contrariedade ou a negativa de vigência pelo 
julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 
admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 08/08/2017, 
DJe 12/09/2017).

4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins 
do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula". Assim sendo, é indadmissível a 
análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa às 
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Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não 
se enquadram no conceito de lei federal.

5. O conhecimento do recurso especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 
exige, além da demonstração analítica do dissídio 
jurisprudencial, a indicação dos dispositivos supostamente 
violados ou objeto de interpretação divergente, o que não 
ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da 
Súmula 284 do STF ao presente caso.

6. Agravo Interno não provido.

   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Antonio Carlos Ferreira.  

  

Brasília, 20 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.936 - MG (2018/0236877-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RENATO PINTO CARTAFINA 
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT  - MG101330 
AGRAVADO  : COOPERCITRUS COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO  - SP145755 
   SILVIA DE SANTI  - MG095872 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por RENATO PINTO CARTAFINA 

contra a decisão de fls. 1295-1299 que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Nas razões do presente agravo interno, a parte ora agravante alega que 

deve ser afastado o óbice da Súmula 284/STF, uma vez que "...o recurso, claramente, 

discute a violação dos artigos 585 e 586 do Código de Processo Civil de 1973 pelo fato 

de que (i) a dívida discutida não é lastreada em título executivo extrajudicial e (ii) isso 

porque não há certeza e liquidez da planilha apresentada, dita, como título pela parte 

contrária".

Acrescenta que a referência a súmulas do STJ foi feita apenas para 

substanciar suas alegações, mas que esses apontamentos não foram os únicos 

fundamentos do apelo especial.

Impugnação às fls. 1319-1322.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.362.936 - MG (2018/0236877-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : RENATO PINTO CARTAFINA 
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT  - MG101330 
AGRAVADO  : COOPERCITRUS COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO  - SP145755 
   SILVIA DE SANTI  - MG095872 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO 
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A SÚMULAS DE TRIBUNAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.

1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da 
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria 
infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha 
precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela 
instância de origem.

2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a 
parte recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca, os 
artigos de lei que teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da 
Súmula 284/STF.

3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera menção a 
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação 
que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os 
requisitos formais de admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
08/08/2017, DJe 12/09/2017).

4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins do art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado 
em alegada violação de enunciado de súmula". Assim sendo, é 
indadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa às 
Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se 
enquadram no conceito de lei federal.

5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente, o que 
não ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula 
284 do STF ao presente caso.

6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O Agravo interno não merece prosperar, porquanto ausente argumentação 

hábil a comprovar a necessidade de modificação da decisão agravada, a qual foi 

prolatada com a devida fundamentação e em harmonia com o entendimento deste 

Tribunal Superior.

Conforme salientei às fls. 1295-1299, considerando que o recurso especial 

tem como escopo a defesa da higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência 

em matéria infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha 

precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela instância de origem.

Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a parte 

recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca, os artigos de lei que 

teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da Súmula 284/STF.

Vale salientar que, conforme orientação desta Corte Superior, "a mera 

menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação que 

rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a negativa de 

vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 

admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 08/08/2017, DJe 12/09/2017, grifamos).

Ainda nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO  DE  CONSUMO. SERVIÇO MAL 
EXECUTADO. REEXAME DE PROVA. VALOR DO DANO MORAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO RECURSO.
1.  Não  se  admite o recurso especial quando sua análise depende de 
reexame de matéria de prova (Súmula 7 do STJ).
2.  Não  se  conhece do recurso especial quando a deficiência de sua 
fundamentação  impedir  a  exata compreensão da controvérsia (Súmula 284 
do STF).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 843.786/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)
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PROCESSUAL  CIVIL.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  MERA  
REFERÊNCIA  OU TRANSCRIÇÃO DO DISPOSITIVO. SÚMULA 284 DO 
STF.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a falta  de 
indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal de cuja  interpretação o 
acórdão impugnado divergiu implica deficiência na  fundamentação do recurso 
especial. Inteligência da Súmula 284 do STF. Precedentes.
2.  A  mera  referência  ou  transcrição do dispositivo supostamente ofendido  
não supre a deficiência argumentativa do apelo extremo, já que caberia ao 
recorrente mencionar, de forma inequívoca, os motivos pelos  quais  a  
interpretação  dada pelo acórdão impugnado viola ou nega vigência aos 
preceitos legais eventualmente mencionados.
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 518.665/TO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 09/02/2017)

 Desse modo, vale reiterar que é necessário que no recurso especial 

fundado na alínea "a" do permissivo constitucional sejam particularizados de forma 

inequívoca os normativos federais supostamente contrariados pelo tribunal de origem, 

cuidando o recorrente de demonstrar, mediante argumentação lógico-jurídica competente 

à questão controversa apresentada, de que maneira o acórdão impugnado teria ofendido 

a legislação mencionada. 

O não atendimento quanto à indicação clara e precisa de como se teria dado 

violação aos dispositivos legais arrolados configura fundamentação deficiente e não 

permite a compreensão da exata controvérsia a ser dirimida. Isso porque a controvérsia a 

ser tratada no recurso especial, sob a baliza da alínea "a" do art. 105, inc. III, da CFRB, 

respeita solver discussão quanto à contrariedade ou negativa de vigência perpetrada pelo 

tribunal a quo à legislação ou tratado federal em sua aplicação ao caso concreto.

Advirta-se que o recurso especial não é um menu onde a parte 

recorrente coloca à disposição do julgador diversos dispositivos legais para que 

esse escolha, a seu juízo, qual deles tenha sofrido violação e como se teria dado 

essa violação. Compete à parte recorrente indicar de forma clara como teria ocorrido a 

violação do dispositivo legal que entende vulnerado.

O mero inconformismo não oferece os subsídios constitucionalmente 

exigidos para o julgamento do recurso especial, pois a falta de demonstração clara e 

específica de possível violação de normativo infraconstitucional (argumentação 

deficiente) esvazia o sentido da controvérsia a ser dirimida nos termos impostos pelo art. 

105, III, "a", da Constituição Federal (conferindo incompreensibilidade à questão), o que 

torna apropriada a aplicação, dada sua inteligência, da Súmula 284/STF.

3. Cabe ainda repisar o fundamento de que, conforme previsto na Súmula 

AREsp 1362936 Petição : 131925/2019 C5425605510987044=0029@ C803182425524164@
 2018/0236877-2 Documento Página  4 de 6 

Documento eletrônico VDA21748509 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 11/05/2019 23:24:15
Código de Controle do Documento: 12C5FA33-A701-451B-85D4-AF0DFC0BF148



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

518/STJ, "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Assim sendo, é inadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual 

ofensa às Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se enquadram no 

conceito de lei federal.

Nessa linha: 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS. INCIDENTE DE EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO. VIOLAÇÃO DE SÚMULA E PRINCÍPIOS. DESCABIMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 

violação de súmula, princípios ou de qualquer ato normativo que não se 

enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, 

"a" da CF/88.

2. A ausência de decisão acerca do dispositivo legal indicado como violado 
impede o conhecimento do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1130101/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018, grifei)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
AFRONTA AO ART. 535 DO CPC/1973. OFENSA A SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte local pronuncia-se, 
de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo.
2. É descabida a interposição de recurso especial com fundamento em 

violação de súmula, pois esta não se enquadra no conceito de lei federal.

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem conclui não haver prova de os bens 
penhorados serem do recorrente. Alterar esse entendimento demandaria 
reexame do contexto fático dos autos, vedado em recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 361.320/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 13/03/2018)

4. Por fim, destaca-se que o conhecimento do recurso especial interposto 
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com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração 

analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos supostamente violados 

ou objeto de interpretação divergente, o que não ocorreu na espécie. 

Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula 284 do STF ao presente caso.

Nessa linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO 
STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial, pela alínea c do permissivo 

constitucional, exige a indicação de qual dispositivo legal teria sido 

objeto de interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula 

284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1119408/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA 
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
PROCURADOR FEDERAL. MANUTENÇÃO DO PAGAMENTO DE 
VANTAGENS CUMULATIVAMENTE COM O SUBSIDIO. ALÍNEA "A". 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
I - A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais 
o acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF.
II - A propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não 

dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido 

objeto de interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na 

fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na 

alínea "c", razão pela qual incide o enunciado n. 284 da Súmula do STF.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1014224/PI, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
 

  

 

AREsp 1362936 Petição : 131925/2019 C5425605510987044=0029@ C803182425524164@
 2018/0236877-2 Documento Página  6 de 6 

Documento eletrônico VDA21748509 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 11/05/2019 23:24:15
Código de Controle do Documento: 12C5FA33-A701-451B-85D4-AF0DFC0BF148



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.362.936 / MG
Número Registro: 2018/0236877-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10701071819976009 18199769320078130701 0701071819976 701061608868 10701071819976008
10701071819976007 10701071819976006 10701071819976005 10701071819976004 10701071819976003
10701071819976002 10701071819976001

Sessão Virtual de 14/05/2019 a 20/05/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO PINTO CARTAFINA
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT - MG101330
AGRAVADO : COOPERCITRUS COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO - SP145755

SILVIA DE SANTI - MG095872

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO PINTO CARTAFINA
ADVOGADO : THIAGO DA COSTA E SILVA LOTT - MG101330
AGRAVADO : COOPERCITRUS COOPERATIVA DE PRODUTORES RURAIS
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS DE MORAIS FILHO - SP145755

SILVIA DE SANTI - MG095872

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 21 de Maio de 2019
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